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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. GUARDA 
MUNICIPAL. POSSIBILIDADE. ATITUDE SUSPEITA. FLAGRANTE 
DELITO. PERSEGUIÇÃO. PRISÃO. GARANTIDA A ORDEM PÚBLICA. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Não é das guardas municipais, mas sim das polícias, como regra, a 
competência para patrulhar supostos pontos de tráfico de drogas, realizar 
abordagens e revistas em indivíduos suspeitos da prática de tal crime ou 
ainda investigar denúncias anônimas relacionadas ao tráfico e outros delitos 
cuja prática não atinja de maneira clara, direta e imediata os bens, serviços 
e instalações municipais. Poderão, todavia, realizar busca pessoal em 
situações absolutamente excepcionais - e por isso interpretadas 
restritivamente - nas quais se demonstre concretamente haver clara, direta 
e imediata relação de pertinência com a finalidade da corporação, isto é, 
quando se tratar de instrumento imprescindível para a tutela dos bens, 
serviços e instalações municipais. Vale dizer, só é possível que as guardas 
municipais realizem excepcionalmente busca pessoal se houver, além de 
justa causa para a medida (fundada suspeita de posse de corpo de delito), 
relação clara, direta e imediata com a necessidade de proteger a 
integridade dos bens e instalações ou assegurar a adequada execução dos 
serviços municipais, o que não se confunde com permissão para realizarem 
atividades ostensivas ou investigativas típicas das polícias militar e civil para 
combate da criminalidade urbana ordinária" (REsp n. 1.977.119/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 
23/8/2022, grifei)

2. No caso em tela, as instâncias ordinárias demonstraram de forma 
cristalina haver fundadas razões para a pronta atuação da Guarda Civil, que 
flagrou o ora agravante descartando as drogas e uma mochila após 
perceber a aproximação da viatura. Após apreenderem a mochila, foram 
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encontradas mais drogas, o que motivou a perseguição do acusado e a 
apreensão de mais tabletes do entorpecente.

3. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a 
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus 
commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do CPP.

4. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para a 
segregação cautelar do agente a grande quantidade de droga apreendida – 
a saber, aproximadamente 2,546g (dois quilos, quinhentos e quarenta e seis 
gramas) de maconha –, o que esta Corte tem admitido como 
fundamentação idônea para a decretação e manutenção da prisão 
preventiva em razão da gravidade concreta da conduta. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 24 de outubro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. GUARDA 
MUNICIPAL. POSSIBILIDADE. ATITUDE SUSPEITA. FLAGRANTE 
DELITO. PERSEGUIÇÃO. PRISÃO. GARANTIDA A ORDEM PÚBLICA. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Não é das guardas municipais, mas sim das polícias, como regra, a 
competência para patrulhar supostos pontos de tráfico de drogas, realizar 
abordagens e revistas em indivíduos suspeitos da prática de tal crime ou 
ainda investigar denúncias anônimas relacionadas ao tráfico e outros delitos 
cuja prática não atinja de maneira clara, direta e imediata os bens, serviços 
e instalações municipais. Poderão, todavia, realizar busca pessoal em 
situações absolutamente excepcionais - e por isso interpretadas 
restritivamente - nas quais se demonstre concretamente haver clara, direta 
e imediata relação de pertinência com a finalidade da corporação, isto é, 
quando se tratar de instrumento imprescindível para a tutela dos bens, 
serviços e instalações municipais. Vale dizer, só é possível que as guardas 
municipais realizem excepcionalmente busca pessoal se houver, além de 
justa causa para a medida (fundada suspeita de posse de corpo de delito), 
relação clara, direta e imediata com a necessidade de proteger a 
integridade dos bens e instalações ou assegurar a adequada execução dos 
serviços municipais, o que não se confunde com permissão para realizarem 
atividades ostensivas ou investigativas típicas das polícias militar e civil para 
combate da criminalidade urbana ordinária" (REsp n. 1.977.119/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 
23/8/2022, grifei)

2. No caso em tela, as instâncias ordinárias demonstraram de forma 
cristalina haver fundadas razões para a pronta atuação da Guarda Civil, que 
flagrou o ora agravante descartando as drogas e uma mochila após 
perceber a aproximação da viatura. Após apreenderem a mochila, foram 
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encontradas mais drogas, o que motivou a perseguição do acusado e a 
apreensão de mais tabletes do entorpecente.

3. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a 
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus 
commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do CPP.

4. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para a 
segregação cautelar do agente a grande quantidade de droga apreendida – 
a saber, aproximadamente 2,546g (dois quilos, quinhentos e quarenta e seis 
gramas) de maconha –, o que esta Corte tem admitido como 
fundamentação idônea para a decretação e manutenção da prisão 
preventiva em razão da gravidade concreta da conduta. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO HENRIQUE 
RODRIGUES DE LIMA contra decisão monocrática, de minha lavra, que denegou a 
ordem de habeas corpus (e-STJ fls. 170/179).

Em suas razões, sustenta a Defensoria Pública que não "havia fundadas 

suspeitas para realizar a buscar a pessoal em desfavor do Agravante, posto que os 

policiais estavam realizando patrulha de rotina, quando avist[aram] o Agravante, esse 

em momento de nervosismo jogou a mochila para o lado e logo adentrou para o interior 

da sua casa, os guardas o persegui[ram] até sua própria casa e decidi[ram], sem 

qualquer outra justificativa, realizar a busca pessoal" (e-STJ fl. 187).

Acrescenta "que os fundamentos do decreto preventivo ratificados pelo 

Tribunal de Origem e posteriormente pelo Ministro Relator foram somente baseados em 

fundamentação desprovida de fundamentos idôneos, baseados na quantidade de 

entorpecentes, denominados popularmente como maconha, que foram apreendidos em 

posse do Agravante" (e-STJ fl. 190). Além disso, ressalta que "o Agravante não possui 

outros antecedentes criminais (não possui nenhum registro de passagens anteriores, 

de inquéritos ou ações penais em andamento), possui residência física e possuía 

trabalho legal em um lava-jato. É de se observar também que o Agravante já fez mais 

de um aniversário sob a custódia do Estado e até o presente momento não houve fim 

da instrução processual" (e-STJ fl. 191).

Diante dessas considerações, pede (e-STJ fls. 196/197):
a) Vossa Excelência, na qualidade de Relator, dê provimento ao presente 
recurso, ofertando juízo de retratação (RISTJ, art. 259), em face dos 
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fundamentos levantados neste Agravo Regimental, determine o regular 
seguimento e posterior provimento da ordem do Habeas Corpus;

b) não sendo esse o entendimento de Vossa Excelência, ad 
argumentandum, pede-se que o presente recurso seja submetido a 
julgamento pela Turma para, após análise do colegiado, seja dado 
provimento ao Habeas Corpus para revogar o decreto de prisão preventiva, 
substituindo-o, caso entendam, por medidas cautelares diversas da 
prisão ainda que mediante monitoração eletrônica (art. 319, IX do CPP) para 
atender aos anseios estatais.

 
É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Consoante assinalei na decisão monocrática combatida, a Sexta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça alterou sua jurisprudência, por ocasião do julgamento do 
REsp n. 1.977.119/SP, de relatoria do Ministro Rogério Schietti Cruz, conferindo nova 
interpretação ao disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, em acórdão cuja 
ementa foi assim definida:

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ATUAÇÃO DAS GUARDAS 
MUNICIPAIS. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO CLARA, 
DIRETA E IMEDIATA COM A TUTELA DOS BENS, SERVIÇOS E 
INSTALAÇÕES MUNICIPAIS. IMPOSSIBILIDADE. PROVA ILÍCITA. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 157 E 244 DO CPP. RECURSO PROVIDO.

1. A Constituição Federal de 1988 não atribui à guarda municipal atividades 
ostensivas típicas de polícia militar ou investigativas de polícia civil, como se 
fossem verdadeiras ?polícias municipais?, mas tão somente de proteção do 
patrimônio municipal, nele incluídos os seus bens, serviços e instalações. A 
exclusão das guardas municipais do rol de órgãos encarregados de 
promover a segurança pública (incisos do art. 144 da Constituição) decorreu 
de opção expressa do legislador constituinte – apesar das investidas em 
contrário – por não incluir no texto constitucional nenhuma forma de polícia 
municipal.

2. Tanto a Polícia Militar quanto a Polícia Civil – em contrapartida à 
possibilidade de exercerem a força pública e o monopólio estatal da violência 
– estão sujeitas a rígido controle correcional externo do Ministério Público 
(art. 129, VII, CF) e do Poder Judiciário (respectivamente da Justiça Militar e 
da Justiça Estadual). Já as guardas municipais – apesar da sua relevância – 
não estão sujeitas a nenhum controle correcional externo do Ministério 
Público nem do Poder Judiciário. É de ser ver com espanto, em um Estado 
Democrático de Direito, uma força pública imune a tais formas de 
fiscalização, a corroborar, mais uma vez, a decisão conscientemente tomada 
pelo Poder Constituinte originário quando restringiu as balizas de atuação 
das guardas municipais à vigilância do patrimônio municipal.

3. Não é preciso ser dotado de grande criatividade para imaginar – em um 
país com suas conhecidas mazelas estruturais e culturais – o potencial 
caótico de se autorizar que cada um dos 5.570 municípios brasileiros tenha 
sua própria polícia, subordinada apenas ao comando do prefeito local e 
insubmissa a qualquer controle externo. Ora, se mesmo no modelo de 
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policiamento sujeito a controle externo do Ministério Público e concentrado 
em apenas 26 estados e um Distrito Federal já se encontram dificuldades de 
contenção e responsabilização por eventuais abusos na atividade policial, é 
fácil identificar o exponencial aumento de riscos e obstáculos à fiscalização 
caso se permita a organização de polícias locais nos 5.570 municípios 
brasileiros.

4. A exemplificar o patente desvirtuamento das guardas municipais na 
atualidade, cabe registrar que muitas delas estão alterando suas 
denominações para "Polícia Municipal'. Ademais, inúmeros municípios pelo 
país afora – alguns até mesmo de porte bastante diminuto estão equipando 
as suas guardas com fuzis, equipamentos de uso bélico, de alto poder letal e 
de uso exclusivo das Forças Armadas.

5. A adequada interpretação do art. 244 do CPP é a de que a fundada 
suspeita de posse de corpo de delito é um requisito necessário, mas não 
suficiente, por si só, para autorizar a realização de busca pessoal, porque 
não é a qualquer cidadão que é dada a possibilidade de avaliar a presença 
dele; isto é, não é a todo indivíduo que cabe definir se, naquela 
oportunidade, a suspeita era fundada ou não e, por consequência, proceder 
a uma abordagem seguida de revista. Em outras palavras, mesmo se houver 
elementos concretos indicativos de fundada suspeita da posse de corpo de 
delito, a busca pessoal só será válida se realizada pelos agentes públicos 
com atribuição para tanto, a quem compete avaliar a presença de tais 
indícios e proceder à abordagem do suspeito.

6. Ao dispor no art. 301 do CPP que ?qualquer do povo poderá [...] prender 
quem quer que seja encontrado em flagrante delito?, o legislador, tendo em 
conta o princípio da autodefesa da sociedade e a impossibilidade de que o 
Estado seja onipresente, contemplou apenas os flagrantes visíveis de plano, 
como, por exemplo, a situação de alguém que, no transporte público, flagra 
um indivíduo subtraindo sorrateiramente a carteira do bolso da calça de 
outrem e o detém. Diferente, porém, é a hipótese em que a situação de 
flagrante só é evidenciada após realizar atividades invasivas de polícia 
ostensiva ou investigativa como a busca pessoal ou domiciliar, uma vez que 
não é qualquer do povo que pode investigar, interrogar, abordar ou revistar 
seus semelhantes.

7. Da mesma forma que os guardas municipais não são equiparáveis a 
policiais, também não são cidadãos comuns. Trata-se de agentes públicos 
com atribuição sui generis de segurança, pois, embora não elencados no rol 
de incisos do art. 144, caput, da Constituição, estão inseridos § 8º de tal 
dispositivo; dentro, portanto, do Título V, Capítulo III, da Constituição, que 
trata da segurança pública em sentido lato. Assim, se por um lado não 
podem realizar tudo o que é autorizado às polícias, por outro lado também 
não estão plenamente reduzidos à mera condição de "qualquer do povo"; 
são servidores públicos dotados do importante poder-dever de proteger o 
patrimônio municipal, nele incluídos os seus bens, serviços e instalações.

8. É possível e recomendável, dessa forma, que exerçam a vigilância, por 
exemplo, de creches, escolas e postos de saúde municipais, de modo a 
garantir que não tenham sua estrutura física danificada ou subtraída por 
vândalos ou furtadores e, assim, permitir a continuidade da prestação do 
serviço público municipal correlato a tais instalações. Nessa esteira, podem 
realizar patrulhamento preventivo na cidade, mas sempre vinculados à 
finalidade específica de tutelar os bens, serviços e instalações municipais, e 
não de reprimir a criminalidade urbana ordinária, função esta cabível apenas 
às polícias, tal como ocorre, na maioria das vezes, com o tráfico de drogas.

9. Não é das guardas municipais, mas sim das polícias, como regra, a 
competência para patrulhar supostos pontos de tráfico de drogas, realizar 
abordagens e revistas em indivíduos suspeitos da prática de tal crime ou 
ainda investigar denúncias anônimas relacionadas ao tráfico e outros delitos 
cuja prática não atinja de maneira clara, direta e imediata os bens, serviços e 
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instalações municipais. Poderão, todavia, realizar busca pessoal em 
situações absolutamente excepcionais – e por isso interpretadas 
restritivamente – nas quais se demonstre concretamente haver clara, direta e 
imediata relação de pertinência com a finalidade da corporação, isto é, 
quando se tratar de instrumento imprescindível para a tutela dos bens, 
serviços e instalações municipais. Vale dizer, só é possível que as guardas 
municipais realizem excepcionalmente busca pessoal se houver, além de 
justa causa para a medida (fundada suspeita de posse de corpo de delito), 
relação clara, direta e imediata com a necessidade de proteger a integridade 
dos bens e instalações ou assegurar a adequada execução dos serviços 
municipais, o que não se confunde com permissão para realizarem 
atividades ostensivas ou investigativas típicas das polícias militar e civil para 
combate da criminalidade urbana ordinária.

10. Na hipótese dos autos, os guardas municipais estavam em 
patrulhamento quando depararam com o recorrente sentado na calçada, o 
qual, ao avistar a viatura, levantou-se e colocou uma sacola plástica na 
cintura. Por desconfiar de tal conduta, decidiram abordá-lo e, depois de 
revista pessoal, encontraram no referido recipiente certa quantidade de 
drogas que ensejou a prisão em flagrante delito.

11. Ainda que eventualmente se considerasse provável que a sacola 
ocultada pelo réu contivesse objetos ilícitos, não estavam os guardas 
municipais autorizados, naquela situação, a avaliar a presença da fundada 
suspeita e efetuar a busca pessoal no acusado. Caberia aos agentes 
municipais, apenas, naquele contexto totalmente alheio às suas atribuições, 
acionar os órgãos policiais para que realizassem a abordagem e revista do 
suspeito, o que, por não haver sido feito, macula a validade da diligência por 
violação do art. 244 do CPP e, por conseguinte, das provas colhidas em 
decorrência dela, nos termos do art. 157 do CPP, também contrariado na 
hipótese.

12 . Recurso especial provido.

(REsp n. 1.977.119/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 16/8/2022, DJe de 23/8/2022.)

 

Colacionei, oportunamente, o seguinte excerto do acórdão proferido pela 
Corte local acerca da controvérsia (e-STJ fls. 99/106):

De início cabe destacar que as decisões proferidas no Juízo de origem – que 
converteu a prisão em flagrante em preventiva e que manteve a custódia 
cautelar – estão devidamente fundamentadas (CF, art. 93, IX), inclusive 
quanto à necessidade concreta da prisão processual (CPP, art. 315), tendo 
em vista não só a gravidade do crime imputado ao paciente (tráfico ilícito de 
entorpecentes, posse irregular de munição, lesão corporal contra autoridade, 
dano, resistência e desobediência), mas também o risco que a sua 
liberdades de locomoção traz à efetividade da persecução penal e, 
sobretudo, ao meio social.

Do exame dos autos, verifica-se que a prisão preventiva, além de ser cabível 
(CPP, art. 313, I), por se tratar de imputação de crime doloso cuja pena 
máxima supera quatro anos (artigo 33, caput, c/c art. 40, III, todos da Lei n. 
11.343/06, e no art. 180, caput, do Código Penal), é necessária. Registra-se 
que o Juízo, ao decretar a prisão, fez uma avaliação consistente sobre a 
presença da materialidade e os indícios de autoria, fundando-se na 
necessária garantia da ordem pública.

No caso dos autos, apesar das relevantes alegações do impetrante, não se 
pode concluir em análise superficial que a ordem de prisão é nula ou ilegal.

Trata-se de tráfico ilícito de entorpecentes, crime equiparado a hediondo 
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pelo texto constitucional (CF, art. 5º, XLIII), de natureza gravíssima, que 
prejudica a saúde de milhares de pessoas, gera inegável desassossego 
social e atenta contra bem jurídico fundamental (saúde pública), trazendo 
grave inquietação e clamor público, sobretudo no contexto de emergência 
em saúde pública atualmente verificado, razão pela qual o MM. Juízo de 
origem, em decisão devidamente fundamentada, converteu a prisão 
flagrancial do paciente em preventiva, e a manteve, para garantia da ordem 
pública e conveniência da instrução criminal.

A prova da existência do crime e indício suficiente de autoria está 
evidenciada através das provas preliminares acostadas nos autos, 
especialmente pelo Auto de Prisão em Flagrante nº 1671/2023, Boletim de 
Ocorrência nº 00012829/2023, Auto de Exibição e Apreensão, Laudo 
Preliminar de Constatação de Substância Entorpecente, Laudo Pericial de 
Vistoria em Objetos, bem como pelos depoimentos prestados perante a 
Autoridade Policial, tudo juntado ao inquérito policial.

Portanto, resta evidente que estão presentes os pressupostos para a 
decretação da prisão cautelar do paciente, devidamente fundamentada nas 
peculiaridades do caso concreto.

Nesse contexto, entendo como indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

[...]

Nesse “writ”, resta clara a ocorrência dos pressupostos para a decretação da 
prisão preventiva, eis que há provas sobre a materialidade do delito e 
indícios suficientes da autoria, diante da prisão em flagrante do paciente.

Tal situação permite concluir que a liberdade causa intranquilidade no meio 
social e justifica a custódia preventiva para garantir a ordem pública.

Ademais, não merece acolhimento a alegação da defesa de que a prisão é 
ilegal, haja vista que a narrativa dos agentes que efetuaram a prisão em 
flagrante revelam que indícios suficientes de que o flagrado havia acabado 
de cometer o crime de tráfico, tanto assim que, por manter em depósito e 
guardar substância entorpecente ilícita, empreendeu fuga ao observar a 
presença dos guardas metropolitanos, que o perseguiram e o prenderam, 
encontrando a droga em seguida.

No mesmo contexto, também não há se falar em invasão de domicílio, tendo 
em vista que o custodiado foi preso em flagrante após a realização de 
diligências pelos agentes policiais, após denúncias. Não havendo prova em 
sentido contrário nos autos.

Por fim, acerca da alegada incompetência da guarda metropolitana, cumpre 
ressaltar que não procede, pois a localização da droga é resultado de 
serendipidade/acaso, visto que, por ocasião de atuação ordinária dos 
guardas municipais, dentro da averiguação administrativa e não criminal, ou 
seja, não cabe aos guardas investigar crimes, porém cabem a eles 
averiguarem situações que causarem estranheza como o caso dos autos. 
Nesse sentido o entendimento do STJ, veja-se:

[...]

Assim, não se verifica nulidade nas provas colhidas por ocasião do flagrante, 
existindo ainda indícios suficientes da materialidade e de autoria, o que 
desaconselha a concessão da ordem para revogação da prisão preventiva 
do paciente.

 

O excerto acima colacionado delimitou de forma cristalina haver fundadas 
razões para a pronta atuação da Guarda Civil, que flagrou o ora agravante descartando 
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a droga e uma mochila após perceber a aproximação da viatura. Após apreenderem a 
mochila, foram encontradas mais drogas, o que motivou a ida dos agentes à residência 
do réu, em perseguição, momento em que foram encontrados mais tabletes do 
entorpecente. Logo, havendo fundadas e concretas razões para a pronta atuação da 
Guarda Civil, não havia de se falar em nulidade, tendo em vista a visualização de 
situação de flagrante delito.

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO 
CONCOMITANTE PELA PRÁTICA DOS DELITOS DE TRÁFICO DE 
DROGAS, POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E POSSE DE 
ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. ABORDAGEM 
EFETUADA PELOS GUARDAS MUNICIPAIS. PERMISSIVO DO ART. 301 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. FLAGRANTE DELITO. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. NULIDADE POR VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. INEXISTÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO 
NO IMÓVEL. ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO QUE DEMANDA 
REEXAME DE PROVAS. APLICAÇÃO DO § 4º DO ART. 33, DA LEI N. 
11.343/06. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO 
INDICADORAS DA DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É assente nesta Corte Superior de Justiça a orientação de que os 
integrantes da guarda municipal não desempenham a função de 
policiamento ostensivo; todavia, em situações de flagrante delito, como 
restou evidenciado ser o caso, a atuação dos agentes municipais está 
respaldada no comando legal do art. 301 do Código de Processo Penal.

No caso dos autos, existia denúncia circunstanciada indicando que um 
veículo Uno, cor prata, era usado para a prática de tráfico na região do 
Parque São Bento, sendo informada inclusive a placa do automóvel. Diante 
das informações precisas, ao avistarem o veículo indicado trafegando pelo 
local, restou evidenciada a fundada suspeita para justificar a abordagem 
pelos guardas municipais.

2. O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal - CF assegura a inviolabilidade 
do domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, consoante disposição 
expressa do dispositivo constitucional, tal garantia não é absoluta, admitindo 
relativização em caso de flagrante delito.

3. Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que excepciona a 
inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal - STF, por ocasião 
do julgamento do RE n. 603.616/RO, assentou o entendimento de que "a 
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em 
período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 
agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

4. In casu, existia denúncia pormenorizada indicando veículo que realizava o 
tráfico de drogas drogas no local, o que motivou a abordagem dos guardas 
municipais. Realizada busca pessoal e veicular, foi encontrada arma de fogo 
com numeração suprimida sob o banco do automóvel, e somente então 
houve o ingresso na residência do paciente.

Nesse contexto, entendo que presente a justa causa para ingresso na 
residência, razão pela qual não há nulidade das provas por violação de 
domicílio.
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5. A condenação do agente por outros delitos, concomitantemente com o 
tráfico de drogas - posse de arma de fogo de uso permitido e posse de arma 
de fogo com numeração suprimida -,é motivo suficiente para o afastamento 
do redutor da pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei Antidrogas, por indicar, 
dentro do contexto fático delimitado pelas instâncias ordinárias, a dedicação 
a atividades criminosas.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 769.654/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

 

Passei, pois, à análise do pedido de revogação da prisão preventiva.

Consignei que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, 
a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de indícios 
do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente comprovada 
a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do CPP.

No caso, foram estes os fundamentos invocados para a decretação da 
prisão preventiva (e-STJ fls. 55/60, grifei):

No caso em tela, o custodiado fora autuado em flagrante pela prática do 
crime previsto no artigo 180 (receptação) do Código Penal e do artigo 33 
(Tráfico de drogas) da Lei 11.343/2006, sendo que a medida extrema se 
mostra necessária para a garantia da ordem pública devido à gravidade 
concreta do delito demonstrada pela quantidade expressiva de droga 
apreendida, correspondente a um total de 2.546,8g de maconha, conforme 
se verifica do laudo pericial provisório juntado no evento 01(INIC1, fls. 14-
16).

Ademais, ainda que não constem antecedentes relacionados ao custodiado, 
pela quantidade de droga apreendida, somada ao fato da conduta do crime 
de receptação, permite-se deduzir nesta análise primária, de que haveria 
troca da droga, por objetos furtados ou roubados, e portanto possível 
regularidade da prática do crime de tráfico de drogas, por consequência, o 
risco concreto de que continuará a praticar crimes caso seja solto.

 

Conforme visto acima, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para 
a segregação cautelar do agente a grande quantidade de droga apreendida – a saber, 
aproximadamente 2,546kg (dois quilos, quinhentos e quarenta e seis gramas) de 
maconha –, o que esta Corte tem admitido como fundamentação idônea para a 
decretação da prisão preventiva em razão da gravidade concreta da conduta.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

[...]

3. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs 
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fez referência à gravidade concreta da conduta imputada ao recorrente, uma 
vez que foi apreendida elevada quantidade de entorpecentes 
(aproximadamente 1,050kg - um quilograma e cinquenta gramas - de 
cocaína). Dessarte, evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da 
segregação como forma de acautelar a ordem pública.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

[...] (AgRg no RHC n. 125.192/SC, de minha relatoria, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/5/2020, DJe 18/5/2020.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER 
EM LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE 
READEQUAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR COM O REGIME 
INTERMEDIÁRIO IMPOSTO NA SENTENÇA. AGRAVO DESPROVIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada em razão das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do Agente, 
a indicar a necessidade da segregação provisória para a garantia da ordem 
pública, considerando-se, sobretudo, a quantidade de droga apreendida - 
mais de 1 (um) quilograma e 200 (duzentas) gramas de maconha. 
Precedentes.

[...] (AgRg no HC n. 560.702/MG, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 12/5/2020, DJe 28/5/2020.)

 

No mais, frisei que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por si 
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos 
legais para a decretação da segregação provisória.

Nesse sentido:

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se há 
nos autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia 
cautelar.

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC n. 64.879/SP, relator Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 21/3/2016.)

 

De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstraram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o 
efeito almejado para a proteção da ordem pública.

A propósito, confiram-se estes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.
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[...]

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos fatos, a conferir lastro 
de legitimidade à custódia.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC n. 68.535/MG, relatora Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
17/3/2016, DJe 12/4/2016.)

 

PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. VIOLÊNCIA REAL CONTRA 
UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

[...] 

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal 
- CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.

[...]

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 393.464/RS, relator Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 4/9/2017.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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